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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLEBER JUVENTINO APARECIDO (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO MOREIRA - SP290347
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO E
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. DOSIMETRIA. PRIMEIRA E
SEGUNDA FASES DA DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA
CONFISSÃO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. AGRAVANTE
DA REINCIDÊNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRECEDENTES. REDUÇÃO DA PENA-BASE. INVIABILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS.
CULPABILIDADE ACENTUADA. MAUS ANTECEDENTES.
MOTIVOS. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO
DELITO. PERSONALIDADE E CONDUTA SOCIAL
DESFAVORÁVEIS.  PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE NOS FUNDAMENTOS E NO INCREMENTO
OPERADO NA BASILAR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. No que tange ao reconhecimento da atenuante da confissão, não
verifico interesse de agir do impetrante nesse sentido, uma vez que sua
incidência já foi reconhecida pelas instâncias de origem que
procederam, inclusive, ao novo cálculo dosimétrico, conforme se
verifica às e-STJ, fls. 25/26.
2. Já em relação ao vindicado decote da agravante da reincidência,
verifico que essa insurgência não foi submetida à apreciação e,
tampouco, analisada pelas instâncias de origem, tratando-se, portanto,
de matéria nova, somente aventada nesta impetração, o que impede seu
conhecimento diretamente por esta Corte de Justiça, sob pena de
indevida supressão de instância. Precedentes.
3. A revisão da dosimetria da pena, na via do , somente éhabeas corpus
possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso
de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões
em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR,
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe ).12/3/2015
4.  A pena-base do paciente, pelo homicídio, foi exasperada em 18 anos,
em razão do desvalor conferido à sua culpabilidade, circunstâncias e
consequências do delito, maus antecedentes, personalidade, conduta
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social e motivos do crime. Em relação aos , devido àmaus antecedentes
condenação anterior por crime de roubo qualificado (e-STJ, fl. 29),
inexistindo ilegalidade a ser sanada nesse ponto.
5. A , como circunstância judicial está afeta ao grauculpabilidade
de reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente, a qual deve
destoar do tipo penal a ele imputado e, na espécie, essa vetorial e as 

do delito foram consideradas desfavoráveis, em virtudecircunstâncias 
de o paciente, fisicamente superior à vitima e lutador de artes marciais
(MMA), em meio à discussão, haver apertado o pescoço da vítima até
que ela perdesse os sentidos, utilizando as próprias roupas da ofendida
para amarrar seus pés e suas mãos. Ademais, quando ela retomou os
sentidos, foi novamente atacada com golpes de faca e o corpo colocado
em um saco plástico e arremessado de considerável altura, próxima a
represa de Nazaré Paulista. O crime foi cometido após o casal manter
relacionamento íntimo, o que leva a crer que a vítima jamais poderia
imaginar que sofreria tão violento golpe que a vitimou. A vítima teve as
mãos e pés amputados, conforme constou no laudo de fl. 404, sofrendo

 (e-STJ, fl. 29). Essas circunstânciasdiversas perfurações no corpo
demonstram, sem sombra de dúvidas, a maior reprovabilidade da
conduta perpetrada, a merecer o desvalor dessas vetoriais, inclusive em
maior extensão. Precedentes.
6. No que tange à  do paciente, tem-se que resulta dapersonalidade
análise do seu perfil subjetivo, no que se refere a aspectos morais e
psicológicos, para que se afira a existência de caráter voltado à prática
de infrações penais, com base nos elementos probatórios dos autos,
aptos a inferir o desvio de personalidade de acordo com o
livre convencimento motivado, independentemente de perícia. Na
espécie, essa vetorial foi negativada porque ele possuía comportamento
possessivo e controlador em face da vítima, conforme se depreende da
inquirição das testemunhas, além do modus operandi na pratica do
crime ter revelado sua frieza comportamental. Isso porque, após o
crime, ligou para a amiga da vítima, mencionando que não sabia de seu

 (e-STJ, fl. 29). Esse proceder revela, sem sombra de dúvida,paradeiro
trata-se de uma pessoa fria e calculista, inexistindo ilegalidade a ser
sanada no desvalor conferido a essa vetorial, também em maior
extensão. Precedentes.
7. No tocante à , tem-se que ela deve ser entendida comoconduta social
o temor causado pelo agente, pois trata-se de uma avaliação de natureza
comportamental, pertinente ao relacionamento do agente no trabalho, na
vizinhança, perante familiares ou amigos, não havendo uma delimitação
mínima do campo de análise, podendo ser pequena como no núcleo
familiar ou mais ampla como a comunidade em que o indivíduo mora.
Na hipótese dos autos, essa vetorial foi desabonada em virtude do temor
causado pelo paciente às pessoas próximas à vítima, pois conforme
relatado pela irmã da vítima, o réu a afastou de seu círculo social e,
como segurança, tinha tratamento rude com as pessoas. Certa feita, o
réu, em uma "balada" ligava para outras pessoas, visando juntar uma
turma para ameaçar um terceiro que ele "achava" que teria olhado para

 (e-STJ, fls. 29/30). Nesses termos,a vítima, em claro desajuste social
reputo plenamente justificado o desvalor conferido a essa circunstância
pelas razões apresentadas. Precedentes.
8. As  do delito, por sua vez, foram consideradasconsequências
desfavoráveis, em virtude de o paciente haver tirado a vida de uma
jovem que deixou um filho menor, na época com 10 anos de idade,
sendo presumido o abalo psicológico da prematura morte violenta da
genitora, além do abalo psicológico a seus familiares, pois o corpo só
foi encontrado um mês após seu desaparecimento, com os pés e mãos

 (e-STJ, fls. 24 e 30). Nesse contexto,decepados, assim como a cabeça
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também não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada no desvalor
conferido a essa vetorial, também em maior extensão. Precedentes.
9. Por fim, em relação aos  do crime, foi reportado que motivos o móvel
da atuação criminosa do réu foi uma suposta mensagem recebida pela

 (e-STJ, fl. 29); o que, demonstra a insignificância davítima no celular
motivação para justificar um ato de tamanha brutalidade, inexistindo
ilegalidade em seu desvalor.
10. Desse modo, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada nas
vetoriais desabonas e, tampouco, no incremento operado.
11. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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social e motivos do crime. Em relação aos , devido àmaus antecedentes
condenação anterior por crime de roubo qualificado (e-STJ, fl. 29),
inexistindo ilegalidade a ser sanada nesse ponto.
5. A , como circunstância judicial está afeta ao grauculpabilidade
de reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente, a qual deve
destoar do tipo penal a ele imputado e, na espécie, essa vetorial e as 

do delito foram consideradas desfavoráveis, em virtudecircunstâncias 
de o paciente, fisicamente superior à vitima e lutador de artes marciais
(MMA), em meio à discussão, haver apertado o pescoço da vítima até
que ela perdesse os sentidos, utilizando as próprias roupas da ofendida
para amarrar seus pés e suas mãos. Ademais, quando ela retomou os
sentidos, foi novamente atacada com golpes de faca e o corpo colocado
em um saco plástico e arremessado de considerável altura, próxima a
represa de Nazaré Paulista. O crime foi cometido após o casal manter
relacionamento íntimo, o que leva a crer que a vítima jamais poderia
imaginar que sofreria tão violento golpe que a vitimou. A vítima teve as
mãos e pés amputados, conforme constou no laudo de fl. 404, sofrendo

 (e-STJ, fl. 29). Essas circunstânciasdiversas perfurações no corpo
demonstram, sem sombra de dúvidas, a maior reprovabilidade da
conduta perpetrada, a merecer o desvalor dessas vetoriais, inclusive em
maior extensão. Precedentes.
6. No que tange à  do paciente, tem-se que resulta dapersonalidade
análise do seu perfil subjetivo, no que se refere a aspectos morais e
psicológicos, para que se afira a existência de caráter voltado à prática
de infrações penais, com base nos elementos probatórios dos autos,
aptos a inferir o desvio de personalidade de acordo com o
livre convencimento motivado, independentemente de perícia. Na
espécie, essa vetorial foi negativada porque ele possuía comportamento
possessivo e controlador em face da vítima, conforme se depreende da
inquirição das testemunhas, além do modus operandi na pratica do
crime ter revelado sua frieza comportamental. Isso porque, após o
crime, ligou para a amiga da vítima, mencionando que não sabia de seu

 (e-STJ, fl. 29). Esse proceder revela, sem sombra de dúvida,paradeiro
trata-se de uma pessoa fria e calculista, inexistindo ilegalidade a ser
sanada no desvalor conferido a essa vetorial, também em maior
extensão. Precedentes.
7. No tocante à , tem-se que ela deve ser entendida comoconduta social
o temor causado pelo agente, pois trata-se de uma avaliação de natureza
comportamental, pertinente ao relacionamento do agente no trabalho, na
vizinhança, perante familiares ou amigos, não havendo uma delimitação
mínima do campo de análise, podendo ser pequena como no núcleo
familiar ou mais ampla como a comunidade em que o indivíduo mora.
Na hipótese dos autos, essa vetorial foi desabonada em virtude do temor
causado pelo paciente às pessoas próximas à vítima, pois conforme
relatado pela irmã da vítima, o réu a afastou de seu círculo social e,
como segurança, tinha tratamento rude com as pessoas. Certa feita, o
réu, em uma "balada" ligava para outras pessoas, visando juntar uma
turma para ameaçar um terceiro que ele "achava" que teria olhado para

 (e-STJ, fls. 29/30). Nesses termos,a vítima, em claro desajuste social
reputo plenamente justificado o desvalor conferido a essa circunstância
pelas razões apresentadas. Precedentes.
8. As  do delito, por sua vez, foram consideradasconsequências
desfavoráveis, em virtude de o paciente haver tirado a vida de uma
jovem que deixou um filho menor, na época com 10 anos de idade,
sendo presumido o abalo psicológico da prematura morte violenta da
genitora, além do abalo psicológico a seus familiares, pois o corpo só
foi encontrado um mês após seu desaparecimento, com os pés e mãos

 (e-STJ, fls. 24 e 30). Nesse contexto,decepados, assim como a cabeça
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também não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada no desvalor
conferido a essa vetorial, também em maior extensão. Precedentes.
9. Por fim, em relação aos  do crime, foi reportado que motivos o móvel
da atuação criminosa do réu foi uma suposta mensagem recebida pela

 (e-STJ, fl. 29); o que, demonstra a insignificância davítima no celular
motivação para justificar um ato de tamanha brutalidade, inexistindo
ilegalidade em seu desvalor.
10. Desse modo, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada nas
vetoriais desabonas e, tampouco, no incremento operado.
11. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

CLEBER JUVENTINO APARECIDO agrava regimentalmente contra decisão
de minha Relatoria, na qual não conheci do  porque substitutivo de recurso próprio.writ
Não obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões formuladas pelo
impetrante encontravam óbice na jurisprudência desta Corte Superior, sendo, portanto,
manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa do agravante, contudo, reiterando todas as razões já aduzidas
na impetração originária, que deve ser revista a dosimetria de sua pena, pois não houve

 (e-STJ, fl. 62).análise aprofundada do tema

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que seja redimensionada a sanção do agravante, nos termos
indicados na inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha

, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.decisão

Conforme relatado, buscava-se a redução da pena-base do paciente, pelo
homicídio, além do reconhecimento da confissão e do decote da reincidência.

I. Da atenuante da confissão e da reincidência

No que tange ao reconhecimento da atenuante da confissão, não verifiquei
interesse de agir do impetrante nesse sentido, uma vez que sua incidência já foi
reconhecida pelas instâncias de origem que procederam, inclusive, ao novo cálculo
dosimétrico, conforme se verifica às e-STJ, fls. 25/26.

Já em relação ao vindicado decote da agravante da reincidência, constatei que
essa insurgência não foi submetida à apreciação e, tampouco, analisada pelas instâncias
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de origem, tratando-se, portanto, de matéria nova, somente aventada nesta impetração, o
que impedia seu conhecimento diretamente por esta Corte de Justiça, sob pena de
indevida supressão de instância.

Vejam-se:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO.
ATUAÇÃO DE ADVOGADO NO PRIMEIRO GRAU COM
PODERES PARA ATUAÇÃO APENAS NO SEGUNDO GRAU.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. TESE DE FALTA DE JUSTA CAUSA.
PACIENTE JÁ PRONUNCIADA E CONDENADA.
CONSEQUÊNCIAS DA ABSOLVIÇÃO DOS CORRÉUS QUANTO
À QUALIFICADORA DA PROMESSA DE RECOMPENSA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO DE SUSPENSÃO DA
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. RÉ QUE RESPONDEU EM
LIBERDADE À AÇÃO PENAL. PRISÃO DETERMINADA
UNICAMENTE EM FUNÇÃO DO ESGOTAMENTO DA
JURISDIÇÃO ORDINÁRIA. ORDEM PARCIALMENTE
CONCEDIDA.
[...]
4. É defeso a esta Corte pronunciar-se sobre matéria não apreciada pela
instância ordinária. Assim, uma vez que o Tribunal de origem não
discutiu a tese defensiva de que a absolvição dos corréus quanto à
qualificadora da promessa de recompensa implicaria a absolvição da
paciente da acusação de ser a mandante do crime, não pode o STJ
analisar a questão, sob pena de incidir em indevida supressão de

.instância
5. Em , o Supremo Tribunal Federal decidiu que é7/11/2019
constitucional a regra do Código de Processo Penal que prevê o
esgotamento de todas as possibilidades de recurso para o início do
cumprimento da pena. O art. 283 do CPP está em conformidade com a
garantia prevista no art. 5º, LVII, da Constituição Federal.
6. A Sexta Turma do STJ, ao examinar o assunto, concluiu que, com a
mudança do entendimento do STF, a segregação advinda do
esgotamento da jurisdição ordinária, determinada pelo Tribunal de
origem, tornou-se ilegal, situação que enseja a intervenção imediata
desta Corte.
7. Na hipótese, tendo em vista que a paciente respondeu solta a toda a
ação penal e que sua prisão decorreu unicamente da finalização da
jurisdição ordinária, a sua soltura é medida que se impõe.
8. Ordem parcialmente concedida a fim de determinar a soltura da
paciente, em conformidade com a decisão do Supremo Tribunal Federal
proferida em controle concentrado no julgamento das ADCs 43, 44 e 54 
(HC n. 517.752/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta
Turma, julgado em  , DJe.3/12/2019, grifei).3/12/2019
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. REDUÇÃO DA PENA-BASE. IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. VALORAÇÃO
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NEGATIVA DOS ANTECEDENTES, CIRCUNSTÂNCIAS DO
CRIME E QUANTIDADE/NATUREZA DA DROGA
APREENDIDA. DIREITO AO ESQUECIMENTO EM RELAÇÃO
AOS ANTECEDENTES. TESE NÃO ANALISADA PELA
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentação idônea e
concreta para a exasperação da pena-base, com a valoração negativa de
três circunstâncias judiciais: antecedentes, circunstâncias do crime
(ocultação da droga no interior do painel do veículo, com sofisticado
sistema de trava eletromagnética) e quantidade/natureza da droga
apreendida (32kg de cocaína) , em observância ao disposto no art. 42 da
Lei n.11.343/2006, o qual prevê a preponderância de tais circunstâncias
em relação às demais previstas no art. 59 do CP.
2. A tese de direito ao esquecimento em relação aos antecedentes não
foi analisada pelo Tribunal de origem, o que impede o conhecimento da
matéria por esta Corte Superior, sob pena de incorrer em indevida .

.supressão da instância
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 746.100/PR, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

, DJe 1º/12/2022, grifei).28/11/2022
 

II. Da pena-base para o crime de homicídio

De início, ressaltei que a revisão da dosimetria da pena, na via do habeas
, somente era possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade oucorpus

abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe ).12/3/2015

Ademais, asseverei que a legislação brasileira não previa um percentual fixo
para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais
desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao
julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as circunstâncias do caso
concreto e quantificar a pena, observados os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade.

Ademais, a exasperação da pena-base deveria estar fundamentada em dados
concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais deveriam desbordar dos
elementos próprios do tipo penal.

Sob essas balizas, ao julgar o apelo defensivo, o Relator do voto condutor do
acórdão revisou a sanção do paciente para esse delito, nos seguintes termos (e-STJ, fls.
23 /24, destaquei):

[...]
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A pena-base foi acertadamente fixada no máximo previsto para o tipo
. penal

A e. magistrada de primeiro grau apresentou fundamentação
irretorquível e idônea ao reconhecimento de todas as circunstâncias
judiciais como desfavoráveis ao réu.
[...]
A culpabilidade e circunstâncias foram diferenciadamente mais graves
O réu se valeu da desmedida força física e esganou a ofendida até esta
perder os sentidos. Depois amarrou pés e mãos da vítima com a própria
roupa. A golpeou com a faca quando ela recobrou a consciência .

.impingindo dor e sofrimento
 (fls. 682).O réu ostenta maus antecedentes

A personalidade é desajustada, pois o réu tinha comportamento .
possessivo e controlador, fato presenciado pelas testemunhas A conduta
social, igualmente, era prejudicial, pois sua agressividade e necessidade
de controlar a vítima ocasionou o afastamento desta do seu círculo de

.amizade
Por fim, as consequências foram terríveis na medida em que a vítima
deixou um filho de dez anos de idade e o abalo psíquico aos familiares
foram manifestados nos autos, uma vez que o corpo somente foi
encontrado um mês depois do desaparecimento e durante todo este .

.período a família sofreu a dor sem notícias da pessoa querida
No mais, o corpo foi encontrado em estado avançado de decomposição.
Os pés e mãos foram decepados, assim como a cabeça, evidenciando a

.perversidade do acusado
No tocante ao crime de ocultação de cadáver a base foi fixada no dobro
considerando a culpabilidade, circunstâncias e consequências da
conduta.
 

Pela leitura do recorte acima, verifiquei que a pena-base do paciente, pelo
homicídio, foi exasperada em 18 anos, em razão do desvalor conferido à sua
culpabilidade, circunstâncias e consequências do delito, maus antecedentes,
personalidade, conduta social e motivos do crime. Em relação aos ,maus antecedentes
devido à condenação anterior por crime de roubo qualificado (e-STJ, fl. 29), inexistindo
ilegalidade a ser sanada nesse ponto.

Quanto à , como circunstância judicial, ressaltei que estava afetaculpabilidade
ao grau de reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente, a qual deveria destoar do
tipo penal a ele imputado e, na espécie, essa vetorial e as do delito foramcircunstâncias 
consideradas desfavoráveis, em virtude de o paciente, fisicamente superior à vitima e
lutador de artes marciais (MMA), em meio à discussão, haver apertado o pescoço da
vítima até que ela perdesse os sentidos, utilizando as próprias roupas da ofendida para
amarrar seus pés e suas mãos. Ademais, quando ela retomou os sentidos, foi novamente
atacada com golpes de faca e o corpo colocado em um saco plástico e arremessado de
considerável altura, próxima a represa de Nazaré Paulista. O crime foi cometido após o
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casal manter relacionamento íntimo, o que leva a crer que a vítima jamais poderia
imaginar que sofreria tão violento golpe que a vitimou. A vítima teve as mãos e pés
amputados, conforme constou no laudo de fl. 404, sofrendo diversas perfurações no corpo
(e-STJ, fl. 29). Essas circunstâncias demonstraram, sem sombra de dúvidas, a maior
reprovabilidade da conduta perpetrada, a merecer o desvalor dessas vetoriais, inclusive
em maior extensão.

Ilustrativamente:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE.
CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. LEGALIDADE.
RECURSO DESPROVIDO.
1. O Julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com acuidade os
elementos que dizem respeito ao fato, obedecidos e sopesados todos os
critérios estabelecidos no art. 59 do Código Penal, para aplicar, de
forma justa e fundamentada, a reprimenda que seja, proporcionalmente,
necessária e suficiente para reprovação do crime. 2. A culpabilidade,
como circunstância judicial, é o grau de reprovabilidade da conduta
perpetrada pelo agente que destoa do próprio tipo penal a ele imputado.
No caso, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentação idônea
ao valorar negativamente o referido vetor, pois destacaram que o
Paciente foi o autor intelectual do crime, fornecendo as diretrizes para o
roubo. Precedentes.
3. A valoração negativa do vetor atinente às circunstâncias do delito
está suficientemente fundamentada, tendo sido declinados elementos
que emprestaram à conduta do Paciente especial reprovabilidade e que
não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal, pois a "vítima foi
surpreendida com a ação dos executores em uma moto e com arma de
fogo, delito praticado tarde da noite quando a vítima saiu do curso onde
ministrava aulas impossibilitando qualquer reação".
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "Não se pode perder de
vista que a dicção legal não impõe ao julgador a obrigatoriedade de
nomear as circunstâncias legais. O que é cogente na tarefa
individualizadora da pena-base é indicar peculiaridades concretas dos
autos, relacionadas às oito vetoriais do art. 59 do CP [...]" (AgRg no HC
582.412/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).16/6/2020 23/6/2020
5. Tendo em vista a pena fixada – 6 (seis) anos, 1 (um) mês e 18
(dezoito) dias de reclusão – e a existência de circunstâncias judiciais
desfavoráveis, é cabível a fixação do regime inicial fechado, nos termos
do art. 33, §§ 2.º e 3.º, do Código Penal.
6. Agravo desprovido (AgRg no HC n. 521.743/PE, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 1º/12/2020, DJe 16/12/2020
).
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No que tange à  do paciente, asseverei que resultava da análisepersonalidade
do seu perfil subjetivo, no que se referia a aspectos morais e psicológicos, para que se
aferisse a existência de caráter voltado à prática de infrações penais, com base nos
elementos probatórios dos autos, aptos a inferir o desvio de personalidade de acordo com
o livre convencimento motivado, independentemente de perícia. Na espécie, essa vetorial
foi negativada porque ele possuía comportamento possessivo e controlador em face da
vítima, conforme se depreende da inquirição das testemunhas, além do modus operandi
na pratica do crime ter revelado sua frieza comportamental. Isso porque, após o crime,

 (e-STJ, fl. 29)ligou para a amiga da vítima, mencionando que não sabia de seu paradeiro
29). Esse proceder revelou, sem sombra de dúvida, tratar-se de uma pessoa fria e
calculista, inexistindo ilegalidade a ser sanada no desvalor conferido a essa vetorial,
também em maior extensão.

Ao ensejo:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 121, §2º, I
E IV, DO CÓDIGO PENAL . DOSIMETRIA. PENA-BASE.
REVISÃO. EXCEPCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE
DA CONFISSÃO EM FRAÇÃO INFERIOR À 1/6 DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações
excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo
reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos
circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe ).12/2/2015
2. A vetorial conduta social corresponde ao comportamento do réu no
seu ambiente familiar e em sociedade, de modo que a sua valoração
negativa exige concreta demonstração de desvio de natureza
comportamental" (HC 544.080/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS,
Quinta Turma, julgado em , DJe ). Na hipótese, as instâncias11/2/2020
ordinárias lograram demonstrar o desvio comportamental do paciente
em sociedade e em sua vizinhança, tendo em vista que, além de o
requerente ser integrante de "gangue" temida na região, suas reiteradas
condutas delitivas aterrorizavam a população (e- STJ fl. 34), conforme
depoimentos reproduzidos no voto condutor do acórdão impugnado.
3. No que tange à personalidade do paciente, tem-se que resulta da
análise do seu perfil subjetivo, no que se refere a aspectos morais e
psicológicos, para que se afira a existência de caráter voltado à prática
de infrações penais, com base nos elementos probatórios dos autos,
aptos a inferir o desvio de personalidade de acordo com o livre
convencimento motivado, independentemente de perícia. Na espécie,
essa vetorial foi negativada ao argumento de que as condutas do

, diz-serequerente demonstram a sua insensibilidade e perversidade
isso porque: i) o revisionando escolheu cometer o crime em local no
qual se encontravam várias crianças e adolescentes em momento de
lazer; ii) colocou diversas pessoas em risco de vida e iii) induziu e

Documento eletrônico VDA47970214 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/06/2025 17:12:18
Código de Controle do Documento: 0f681058-5a72-4ee0-9cbf-a914a4c9fdc2



auxiliou materialmente George dos Remedios Alves, à época menor de
idade, a ser coautor do delito.
Portanto, entendo como bem colocado no parecer do douto Procurador
de Justiça, que essas circunstâncias estampam a distorção da
personalidade de Max Roque de Souza Lima, uma vez que este,
motivado por sua ambição, é capaz de arriscar a vida de menores de
idade, demonstrando menosprezo e indiferença frente ao bem jurídico
violado, utilizando-se da intrínseca condição de vulnerabilidade do
adolescente para executar a sua atividade ilícita, algo que contraria
profundamente os valores morais da sociedade (e-STJ fl. 37).
[...]
4. Na hipótese, verifica-se que a redução da pena em fração inferior a 1
/6 encontra-se concretamente fundamentada, valendo ressaltar que o réu
não tem direito subjetivo à utilização das referidas frações, não sendo
tais parâmetros obrigatórios, porque o que se exige das instâncias
ordinárias é a fundamentação adequada e a proporcionalidade na
exasperação ou diminuição da pena, o que ocorreu na espécie.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 793.221/ES, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,
Julgado em , DJe , grifei).18/9/2023 20/9/2023

 
No tocante à , asseverei que deveria ser entendida como o temorconduta social

causado pelo agente, pois tratava-se de uma avaliação de natureza comportamental,
pertinente ao relacionamento do agente no trabalho, na vizinhança, perante familiares ou
amigos, não havendo uma delimitação mínima do campo de análise, podendo ser
pequena como no núcleo familiar ou mais ampla como a comunidade em que o indivíduo
mora. Na hipótese dos autos, essa vetorial foi desabonada em virtude do temor causado
pelo paciente às pessoas próximas à vítima, pois conforme relatado pela irmã da vítima,
o réu a afastou de seu círculo social e, como segurança, tinha tratamento rude com as
pessoas. Certa feita, o réu, em uma "balada" ligava para outras pessoas, visando juntar
uma turma para ameaçar um terceiro que ele "achava" que teria olhado para a vítima,

 (e-STJ, fls. 29/30). Nesses termos, reputei plenamenteem claro desajuste social
justificado o desvalor conferido a essa circunstância pelas razões apresentadas.

Veja-se:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA.
PENA- BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA
TENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DOS ELEMENTOS
FÁTICO- PROBATÓRIOS. RECONHECIMENTO DO HOMICÍDIO
PRIVILEGIADO. DECISÃO DO TRIBUNAL DO JURI
FUNDAMENTADA E RESPALDADA PELAS PROVAS DOS
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AUTOS. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SOBERANIA DOS
VEREDICTOS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO
INVIAVEL. [...]
III - Na hipótese, o Tribunal de origem apreciou concretamente a
intensidade da reprovabilidade da conduta, assentando que o paciente
"vinha perseguindo e praticando reiteradas condutas intimidatórias
contra F. L. N., filha da vítima, bem como vinha ameaçando toda a
família", fatores que apontam maior censura na conduta e justificam a
exasperação da pena-base. Nesse sentido, a violência psicológica, as
ameaças e chantagens cometidas pelo réu (fls. 129 e 131) extrapolam a
culpabilidade do tipo penal violado, constituindo elemento concreto
idôneo para exasperar a pena-base (AgRg no HC n. 622.022/SC, Sexta
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, DJe de.29/03/2021).
IV - No que se refere à conduta social do paciente, não há ilegalidade
na fundamentação, porquanto "o comportamento possessivo do

. Chega-se à esta conclusão a partir dosréu vinha de longa data
depoimentos de F. D., que bem denotam um reiterado comportamento
agressivo (agressões psicológicas, especialmente) por parte do réu
durante a convivência do casal. Para além disso, há diversos indicativos
de que o réu já se comportava desse modo em relacionamentos afetivos
anteriores, considerando que há registros de ocorrências relativas a
ameaças e agressões físicas contra namoradas/companheiras
anteriores", elementos que exigem resposta penal superior, em
atendimento aos princípios da proporcionalidade e da individualização
da pena.
V - Sobre o desvalor das consequências do crime, também houve
justificativa concreta, porque "a vítima Donizete teve de passar por
intervenção médica para extrair o projétil que ficou alojado em seu
corpo, do que resultou cicatriz na região do pescoço. A par do dano
estético evidente, há de se considerar o natural sofrimento (físico e
psíquico) decorrente da lesão. Ainda, Donizete disse que sofreu
modificação em sua voz após a lesão sofrida, o que, segundo assegurou,
foi certamente decorrência da lesão. Ademais, importa destacar os
danos psicológicos causados a Fabiana, filha da vítima Donizete, o que
ficou bastante evidente em seus depoimentos em Juízo, quando
expressou muito medo do réu. Em plenário, aliás, Fabiana disse que
está se mudando para outra cidade, o que reforça a impressão de que foi
severamente abalada psicologicamente pelo crime (por todo o contexto
criminoso, do qual o crime central é o homicídio tentado praticado pelo
réu contra o pai dela)." Nesse diapasão, insta consignar que é firme a
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que não há se falar
em bis in idem, em face da valoração negativa das consequências do
delito, fundada no real grau de violação sofrido pelo bem jurídico
tutelado, e a fração de redução da pena aplicada em decorrência da
minorante da tentativa, nesse aspecto considerado o iter criminis
percorrido pelo agente" (AgRg no AREsp n. 1.881.761/CE, Quinta
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

).20/09/2021
[...]
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Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 671.316/SC, Rel.
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe 5/10/202128/9/2021
grifei).
 

As  do delito, por sua vez, foram consideradas desfavoráveis,consequências
em virtude de o paciente haver tirado a vida de uma jovem que deixou um filho menor,
na época com 10 anos de idade, sendo presumido o abalo psicológico da prematura morte
violenta da genitora, além do abalo psicológico a seus familiares, pois o corpo só foi
encontrado um mês após seu desaparecimento, com os pés e mãos decepados, assim

(e-STJ, fls. 24 e 30). Nesse contexto, também não verifiquei nenhumacomo a cabeça 
ilegalidade a ser sanada no desvalor conferido a essa vetorial, também em maior
extensão.

Nessa esteira:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. ART.
121, § 2.º, INCISOS I E IV, DO CÓDIGO PENAL. PLEITO
DEFENSIVO DE AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS
RECONHECIDAS. MOTIVO TORPE. DISPUTA PELO DOMÍNIO
DO TRÁFICO DE DROGAS. MEIO QUE IMPOSSIBILITOU A
DEFESA DA VÍTIMA. VÁRIOS DISPAROS DE ARMA DE FOGO.
SITUAÇÃO CARACTERÍSTICA DE EXECUÇÃO. INVIÁVEL
REEXAME FÁTICO- PROBATÓRIO. DOSIMETRIA.
DESFAVORECIMENTO DOS VETORES DA CULPABILIDADE
DO AGENTE E DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
PREMEDITAÇÃO. VÍTIMA QUE DEIXOU FILHO MENOR COM
NECESSIDADES ESPECIAIS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
- A dinâmica dos fatos, como firmada pelo Conselho de Sentença,
comporta o reconhecimento das qualificadoras do art. 121, § 2.º, incisos
I e IV, do Código Penal.
- Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a qualificadora do
motivo torpe está configurada se o homicídio ocorreu em razão de
disputas ligadas ao tráfico de drogas e a qualificadora do emprego de
recurso que dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido fica
caracterizada com as circunstâncias típicas de execução em que se deu
o crime (desferidos vários disparos de arma de fogo).
- A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações
excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo
reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos
circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Relator
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe ).12/3/2015
- Na falta de razão especial para afastar esse parâmetro prudencial, a
exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais
negativas, deve obedecer à fração de 1/6 sobre o mínimo legal, para
cada circunstância judicial negativa.

Documento eletrônico VDA47970214 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/06/2025 17:12:18
Código de Controle do Documento: 0f681058-5a72-4ee0-9cbf-a914a4c9fdc2



- A premeditação do delito revela a maior reprovabilidade da conduta
planejada, sendo razão ordinariamente aceita para o desfavorecimento
do vetor da culpabilidade.
- As consequências do delito são claramente mais graves por a vítima
ser pai, a quem competia o dever de sustento, guarda e educação
dos filhos menores (art. 22, do Estatuto da Criança e do Adolescente).
Esse dever permanece, por óbvio, mesmo que o genitor não tenha

.ocupação lícita
- Os mencionados vetores judiciais avaliados em conjunto revelam
gravidade delitiva que desborda, do ordinário do tipo, autorizando a
exasperação da pena-base, na fração de 1/3 sobre o mínimo legal.
- Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl no HC n. 664.841/RJ,
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,
julgado em , DJe , grifei).17/8/2021 20/8/2021
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO.
PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS
DO DELITO. ORFANDADE DOS FILHOS MENORES DA VÍTIMA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Justifica-se o aumento da pena-base em relação às consequências do
delito de homicídio cuja vítima deixou órfãos dois filhos menores de

.idade, com 2 e 5 anos à época dos fatos
2. Agravo regimental não provido (AgRg no Resp n. 1.929.376/PR,
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe , grifei).5/10/2021 13/10/2021
 
Por fim, em relação aos  do crime, foi reportado que motivos o móvel da

 (e-atuação criminosa do réu foi uma suposta mensagem recebida pela vítima no celular
STJ, fl. 29); o que, demonstrou a insignificância da motivação para justificar um ato de
tamanha brutalidade, inexistindo ilegalidade em seu desvalor.

Nesse contexto, não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada nos
fundamentos apresentados para justificar o desvalor conferido às referidas circunstâncias
judiciais, e concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante encontravam óbice na
jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.002.981 / SP
Número Registro: 2025/0168553-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15046142320208260050

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO MOREIRA
ADVOGADO : RONALDO MOREIRA - SP290347
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLEBER JUVENTINO APARECIDO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEBER JUVENTINO APARECIDO (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO MOREIRA - SP290347
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

Documento eletrônico VDA48336216 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/06/2025 00:29:13
Código de Controle do Documento: 775ac419-b795-47c3-bb62-0d31b2c90a37



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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